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A todos aqueles que foram vítimas nas rupturas de barragens.


			As tragédias mais terríveis são as que aceitamos passivamente, 
as que absorvemos como naturais e que não nos causam indignação.


			(Ricardo Gondim)


			





PREFÁCIO


			A produção de conhecimento, bem como sua disseminação para profissionais e estudantes, é uma força motriz na construção de uma sociedade mais responsável e sustentável.


			Toda vez que coletamos, compilamos e interpretamos os dados e as informações disponíveis sobre determinado tema, contribuímos para um debate qualificado sobre ele e sua evolução – seja no desenvolvimento de novas práticas, de novas tecnologias, de novas soluções etc.


			E a presente obra tem esse condão.


			Não obstante as barragens sejam utilizadas há milhares de anos e para inúmeras situações (desde a contenção e acumulação de água à disposição de rejeitos ou resíduos industriais), somente em 2010 mereceu a criação no Brasil de uma Política Nacional de Segurança de Barragens – PNSB (Lei 12.334, de 20 de setembro de 2010).


			À época, entendeu-se pela necessidade da criação da PNSB, uma vez que, nas palavras de Christiane Dias (diretora presidente da Agência Nacional de Águas) e Marília Melo (diretora geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas) em prefácio escrito para a obra Vade Mecum de Barragens (2020, p. XV), “com o passar dos anos e com o crescimento do número de barragens para as mais diversas finalidades, começaram a ocorrer acidentes de forma mais frequentes no Brasil, de modo que se tornou imperioso instituir uma política de segurança de abrangência nacional”.


			Mas a PNSB foi suficiente para se evitar novas rupturas? A experiência mostra-nos que não. Sem desmerecer todo o avanço e a importância da política, tem-se que é igualmente necessária a execução adequada e ética das técnicas já existentes, além do desenvolvimento de novas soluções e/ou tecnologias para que se possam evitar outros incidentes.


			Para tanto, é preciso que os profissionais conheçam e estudem as boas práticas já testadas e disponíveis no mercado e, mais importante ainda, aprofundem-se, compreendam e interpretem os dados e informações sobre o máximo possível de casos de ruptura de barragens.


			Algum pensador já defendia que, se o erro é inevitável, que possamos aprender com ele! Assim, entender as causas, os reflexos e as medidas adotadas em cada caso concreto torna-se de suma relevância para a mitigação de novos incidentes e novas rupturas.


			Tendo isso em mente, reconheço e louvo a iniciativa da Rafaela Baldi de compilar nesta obra dezenas de casos históricos de rupturas de barragens, no Brasil e no mundo, trazendo ao leitor um histórico individualizado de cada caso, uma análise das possíveis (ou confirmadas) razões que levaram à ruptura, os danos causados por cada uma e o aprendizado deixado por elas.


			É um novo passo para a qualificação do debate e para o aprendizado mais aprofundado de todos sobre o tema.


			Rafaela, parabéns!


			Marina Ferrara


			Sócia fundadora do Ferrara Barbosa Advogados e Consultores


			Sócia fundadora da Insight Educação Executiva


			Cofundadora do Projeto Mulheres Múltiplas


			





APRESENTAÇÃO


			A grande questão não é se ocorrerão outros rompimentos de barragem, mas quando, como e onde.


			Alguns estudos que analisam o risco de falha consideram que, entre 2016 e 2025, devem ser esperadas cerca de 30 grandes tragédias referentes às barragens. Se avaliarmos os dados das rupturas entre 1900 e 2014, tem-se uma média de três rupturas a cada dois anos, considerando somente as rupturas divulgadas e investigadas.


			O problema não é a técnica! O que temos são estruturas inseguras em detrimento do fator “economia”. Pode-se dizer que as falhas, potencialmente, são e serão impulsionadas pela economia, uma vez que o custo tem sido a principal variável considerada no projeto, construção, operação, monitoramento e fechamento dessas estruturas. 


			Entre os anos de 2000 e 2010 (superciclo), houve um boom do preço das commodities, quando a maioria dos preços dos minérios atingiu picos históricos. No caso do minério de ferro, em 2015, chegou ao menor valor em 10 anos, sendo 47 dólares a tonelada, em uma redução de 75% em relação ao valor de 2010.


			Ocorre que o setor vem negligenciando a gestão de segurança de barragens para manter os mesmos ganhos observados nesse período. E, em um mercado com regulamentação baseada em termos pouco precisos, têm-se áreas marginalmente seguras, e qualquer erro é catastrófico. À medida que as empresas reduzem os investimentos em manutenção e prevenção de falhas, e isso se perpetua ao longo dos meses e anos, tem-se o fomento à recuperação econômica, competitividade do valor de produto e redução de dívidas, exigidas pelos investidores. A indústria de mineração opera com um imperativo contínuo de cortar custos devido à redução implacável dos preços reais dos minerais, que tem sido experimentada em longo prazo, além das margens baixas e baixo retorno sobre o capital. O resultado tem sido uma perda de mão de obra, a ponto de as empresas não terem mais conhecimento suficiente sobre as habilidades de engenharia e operacionais que se aplicam ao gerenciamento de rejeitos.


			O aprendizado com as tragédias de barragens é inexistente, não sendo uma exclusividade brasileira. Por exemplo, desde que o governo da Colúmbia Britânica aprovou o relatório de Mount Polley, nenhuma das recomendações previstas no documento foram integralmente implementadas.


			As rupturas de barragens decorrentes do armazenamento e gerenciamento de rejeitos e água trazem uma consequência ambiental e social catastrófica. Embora cada empreendedor descreva suas estruturas como sendo capazes de cumprir todas as regulamentações ambientais e técnicas, estando apta a cumprir seu uso e propósito, a lei e a regulamentação do processo de licenciamento e de fiscalização de segurança de barragens fornecem um controle regulatório muito limitado. As falhas correrão enquanto a tendência é que sejam vistas e tratadas como imprevisíveis.


			Após uma sucessão de rupturas conhecidas mundialmente, os casos mais recentes no Brasil trouxeram a primeira revisitação global da premissa (antiquada) implícita de que os impactos da mineração são inevitáveis e compensados por maior necessidade e benefício público. Tanto o governo quanto a indústria, bem como boa parte da sociedade, estão reconhecendo que a prevenção de vidas é possível e imperativa, principalmente se pensarmos que há mecanismos na legislação federal que forneçam um bom subsídio para a gestão das estruturas, como é o caso dos Planos de Ação Emergencial de Barragens. O impacto dos investidores com as duas recentes rupturas brasileiras de grande magnitude aumentou a conscientização nos círculos financeiros de que a consequência dos danos não está apenas nas comunidades e ambientes locais, à medida que, mesmo com a proteção de limitações de responsabilidades legais, rupturas em grande escala podem ter ramificações em toda a empresa e afetar as operações.


			A teoria de que o caminho para “zero falha” tende a se concentrar nos atributos físicos de que instalações de armazenamento de rejeitos devem assegurar a solidez estrutural durante as operações e, inclusive, após o encerramento, é válida. Entretanto, avaliando as duas rupturas citadas, percebe-se que, antes de ocorrerem, já havia uma crescente conscientização de que as prováveis causas de rupturas eram decorrentes de outras situações e condições, principalmente, moldadas em decisões tomadas pelas mineradoras, que estão em desacordo com melhores práticas, melhores ciências e melhores conhecimentos. 


			É fato que a crescente disseminação dos volumes de produção de minério e de produção de metal é uma questão preocupante na indústria, ainda mais quando a produção e a venda têm uma grande queda. Essa dispersão representa um volume maior de resíduos por unidade de metal produzido, em que uma taxa significativamente maior de deposição de rejeitos no reservatório da estrutura pode solapar elementos críticos de segurança e do projeto original. Ressalta-se que os desvios de projeto já foram identificados como a principal causa física das rupturas de barragens do Canadá e do Brasil, nos últimos anos, conforme dados apresentados nos relatórios de investigação.


			Em 2001, o Comitê Internacional de Grandes Barragens (ICOLD) publicou um estudo que conclui que a frequência e severidade das falhas estavam aumentando globalmente, sendo que a maioria seria evitável se observada uma correta diligência por parte dos proprietários e operadores de barragens. Segundo o estudo, existe o conhecimento técnico para permitir que barragens de rejeitos sejam construídas e operadas com baixo risco, mas a frequência das rupturas nos remete a lapsos na aplicação consistente de perícia durante toda a vida de uma instalação e por falta de atenção aos detalhes.


			Costuma-se supor que, na medida em que os preços sobem, os lucros e o desempenho aumentam, como um efeito concorrente de menos falhas. Essa argumentação pode ser desafiada quando verificamos, por exemplo, o caso do cobre, que é um bom indicador de metais básicos. Ele atingiu uma alta pós-1916 de U$ 9.411 em comparação com o preço médio anterior a 50 anos de U$ 5.133. Observando os casos de rupturas, a incidência de falhas com maior gravidade também atingiu uma alta de 1,0 falhas de alta gravidade pós-ano de 1916 por ano, em comparação com os 50 anos anteriores que, em sua maioria apresentavam 0,56 falhas de alta gravidade por ano. Essa análise desafia a noção e o entendimento equivocado de que os fracassos são, em grande parte, moldados pelo aperto nos preços em queda.


			Os principais analistas de operações de risco em mineração, como Deloitte, McKinsey, Ernst e Young e Price Waterhouse, citam que o inesperado aumento do preço dos produtos produzidos pela China exige que todas as commodities levem as mineradoras a abandonar os fundamentos empresariais e envolver-se em um impulso frenético de alta produção a qualquer custo. A pressão em se alcançar as metas de produção, com o propósito de não haver perdas dos investidores, é refletida em uma pressão em se ter operações de mina com processos de segurança marginais.


			A suposição de que os preços reduzidos traduzem uma queda de níveis como causa básica de falhas pode levar à suposição de que, na medida em que os preços sobem, financiariam a restauração da capacidade técnica e da engenharia. Entretanto, ao invés de haver essa reestruturação técnica, principalmente na recuperação e manutenção da infraestrutura, muitos empreendimentos contam com o preço para compensar as deficiências acumuladas ao longo dos períodos de baixa, esperando obter lucros dentro dos portfólios e da capacidade corporativa. De fato, o longo e nunca imaginado aumento nos preços dos minérios trouxe o pior desempenho de falhas na história, não apenas medido pela severidade e pelo número de falhas, mas também em perdas de investimento e perdas massivas em relação às dívidas com minérios. Na fase baixa do superciclo (Pós-2010), não havia recurso disponível para ações de prevenção de perdas e gestão de segurança dessas estruturas, uma vez que a primeira prioridade do setor é a produção econômica e a redução das dívidas, exigidas pelos investidores.


			É razoável supor, com base nos dados históricos, que a maioria das construções de barragens possui alteamentos por montante e que esses depósitos não possuem estabilidade adequada por não terem sido estudados na fase de projeto e construção, ou negligência durante a operação. Tal fato conduz essas estruturas a uma categoria de risco elevado. Estudos apontam que até 30% das minas que produzem possam nunca mais gerar receita, caso tenham tido um histórico ruim de produção no superciclo e, dessa forma, parece improvável que se tenha novas receitas em breve, sem que haja investimento em novas descobertas ou avanços tecnológicos. Uma das opções tem sido a transferência do passivo para novos proprietários, evitando a aplicação da legislação e diminuindo as correções, na esperança de um retorno de preços que permita a eliminação dos problemas de receita. Vale mencionar que as falhas provocadas pelo terremoto no Chile na década de 1960 foram associadas ao uso predominante da construção por montante, sendo que era de conhecimento que a área era propensa a frequentes terremotos de alta severidade.


			No Brasil, a prática profissional e a orientação regulatória permitem a confiança desenfreada no Método Observacional, um estado da arte na mineração que se refere a um processo contínuo, gerenciado e integrado de projeto, controle de construção e monitoramento das estruturas. Segundo o relatório de investigação da ruptura de Mount Polley: 


			O método observacional [...] depende do reconhecimento dos modos de falha potenciais e de um projeto aceitável para lidar com eles, além de planos de contingência práticos de serem executados no caso de observações levarem a condições que requerem mitigação. A falta de reconhecimento do modo crítico de falha não drenada que prevaleceu nesse caso, reduziu o Método Observacional a meras tentativas e erro (2015, p. 115). 


			Para Fundão, os relatórios indicam uma série de falhas construtivas nos sistemas de filtros e drenos, galerias de concreto, desvios e afins, além de questões operacionais críticas ao longo dos anos de operação.


			As melhores práticas, os melhores conhecimentos e as melhores técnicas disponíveis precisam ser diretrizes principais, assumidas sobre planejamento, projeto, construção, operação, monitoramento e fechamento de barragens. À medida que essas diretrizes tornam-se claras, e são aplicadas, a indústria deixará de depender apenas das suposições acerca de métodos observacionais, que consideram a expertise e o ponto de vista particular de engenheiros e consultores para tomar decisões importantes que afetam o risco.


			O foco apenas na causa imediata na autópsia dos eventos catastróficos estabelece um sistema em que é fácil olhar para a redução de custos em todos os aspectos da prática de gestão de resíduos. Acreditar que o aumento dos preços restaurará a produção e trazer novas receitas para financiar a correção e/ou o fechamento dessas estruturas é o mesmo que aceitar as consequências dos sucessivos fracassos.


			Nota: Dados técnicos retirados do artigo “In the Dark Shadow of the Supercycle Tailings Failure Risk & Public Liability Reach All Time Higs”, de Lindsay Newland Bowker e David M. Chambers – 2017
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Introdução


			O cenário de ruptura de barragem tem sido mais frequente do que o esperado em todo o mundo, sendo, em média, dois eventos por ano, ainda que sejam implantadas novas medidas reguladoras e fiscalizadoras. As principais causas estão relacionadas à deficiência de investigações geológico-geotécnicas, dimensionamentos hidrológicos e sistemas de gestão, causando perdas de vidas humanas, econômicas e, geralmente, devastações ambientais irreversíveis. Nesse sentido, as regulamentações a fiscalizações são parte do processo e, por si só, não constituem garantia de segurança, sendo fundamental a gestão das rotinas na operação e manutenção.


			A preocupação mundial com os problemas de gestão direciona os países na elaboração de guias e manuais de boas práticas, que tem sido uma boa referência sobe o assunto. Na literatura disponível, tem-se o Guia de Operação elaborado pela Mining Association of Canada – MAC, as Melhores Práticas elaboradas pelo ICMM – International Council on Mining and Metals, Requisitos de Segurança do Banco Mundial IFC, boas práticas da Canadian Dam Association (CDA), e Critérios de Estabilidade do Internacional Committee on Large Dams – ICOLD.


			As barragens proporcionam muitos benefícios para a sociedade como um todo, mas as inundações resultantes das rupturas produzem cenários devastadores, uma vez que a extensão de inundação é grande e coloca a população a jusante em uma zona de risco. De um quantitativo imenso de barragens que falharam ao longo dos anos, há três rupturas que contribuíram significativamente em termos de número de vítimas, sendo Vajont, na Itália, (1963) com 2,6 mil vítimas, Johnstown, na Pensilvânia, (1889) com 2,2 mil e Machhu II, na Índia, com 2 mil vítimas. Costa (1985) relata que o número médio de mortes em rupturas de barragem é 19 vezes maior quando não há sistema de alerta implantado.


			Segundo a Bureau of Reclamation (1988), as perdas de vida podem variar entre 0,02% da população em risco, quando o tempo de alerta é de 90 min, para 50% da população em risco quando o tempo é inferior a 15 min. Os fatores que determinam o número de vítimas resultante de uma ruptura, dentre outros fatores, podem ser separados basicamente em:


			

					Tipo de estrutura e seus alteamentos;



					Causa e tipo de ruptura da barragem, basicamente, modo de falha;



					Número de pessoas em áreas de risco;



					Tempo para alerta da ruptura e evacuação;



					Conformação do vale de jusante;



					Profundidade e velocidade da mancha de inundação, resultante do modo de falha;



					Período do dia e da semana em que a falha pode ocorrer. Em períodos noturnos, as pessoas estão dormindo e, em finais de semana, há maior concentração de pessoas nas residências;



					Temperatura do ar e condições pluviométricas;



					Condições físicas das pessoas que habitam o vale de jusante; e



					Plano de evacuação.



			


			Um bom sistema integrado de gestão de riscos geotécnicos deve considerar o envolvimento de pessoas, com equipes de alta performance, qualificadas e dedicadas. Em relação aos processos utilizados, precisam conter elementos de gestão de segurança, quando são estabelecidas as rotinas de operação e manutenção e gestão de emergência, definindo quais as diretrizes a serem seguidas para cada nível emergencial identificado nas situações de risco. Ainda, deve basear-se um uma gestão de risco detalhada, geralmente suportada por sistema de informação que auxiliam no controle de dados.


			Conscientizar sobre a importância da gestão da segurança de barragens e difundir a necessidade de qualidade para as ações de disposição de rejeitos e acumulação de água é um desafio constante. O entendimento sobre as técnicas a serem aplicadas, bem como o funcionamento das estruturas, deve ser discutido em todas as esferas, entendendo-se que os requisitos mudam com o passar dos anos e em relação à vida útil das estruturas. Alguns dos aspectos mais relevantes para ações de gestão de segurança de barragens são:


			

					Compromisso da alta administração da empresa;



					Operação estruturada, considerando elementos de curto e longo prazo;



					Elaboração de um projeto adequado;



					Supervisão especializada de construção;



					Construção compatível com os requisitos de projeto;



					Manuais de Operação, com Inspeções e Avaliações periódicas de segurança;



					Formação e capacitação de equipes, com educação e treinamento;



					Atendimento aos aspectos ambientais;



					Avaliação e gestão permanente de riscos;



					Adoção de um Plano de Ações Emergenciais; e



					Adoção de um Plano de Fechamento.



			


			A falta de compromisso da alta administração da empresa, geralmente, é perceptível pela implantação de procedimentos de gestão inadequados. Não existe gestão eficiente sem suporte de recursos físicos e financeiros, sendo que a aplicação de boas práticas somente é alcançada se tiver apoio das categorias do topo administrativo. Para as barragens de rejeito, espera-se que o cenário ainda seja pior, uma vez que os resíduos constituem uma parcela recusada de recursos, que não contempla retorno financeiro direto das ações ligadas à sua disposição. Há uma tendência contínua em reduzir os custos ao mínimo, reduzindo equipes, não realizando pesquisas e não investindo em monitoramento e segurança. Os programas de qualidade total são priorizados para o produto, e não para a situação dos reservatórios e estruturas de contenção. Entretanto, no caso de rupturas, os custos de indenizações e reparações, a perda de prestígio junto à sociedade, e a redução do valor de mercado da empresa são muito maiores do que a economia feita ao se negligenciar as boas técnicas e práticas.


			A ausência de planejamento é outro fator frequente, facilmente observada em algumas situações práticas. Geralmente, o projeto de um novo reservatório tem que ser feito às pressas, para acomodar um volume de rejeitos a ser depositado, ou ampliar a geração de energia elétrica e captação de água. Com isso não há tempo hábil para realização de sondagens, amostragens, ensaios de campo e de laboratório, ampliando as variáveis desconhecidas e submetendo o dimensionamento a uma imprevisibilidade arriscada. Para atender demandas meramente produtivas, etapas de análise de dados e estudo de alternativa são negligenciadas, assim como testes piloto de materiais, processo racional de contratação e maturação das análises das variáveis que precisam ser consideradas. O processo de licenciamento é crítico na implantação, quando não são avaliadas todas as condicionantes. 


			Durante a execução de uma obra e vida útil da estrutura, novas solicitações podem surgir e, sem um planejamento estruturado, não haverá tempo suficiente para a correção. O resultado é uma estrutura deficiente, que exigirá mais manutenção, com uma operação delineada por altos riscos. Um projeto de engenharia adequado deve atender as melhores práticas da engenharia, aplicadas ao caso particular de cada projeto, com as devidas considerações, ampliações ou reduções de critérios. Devem-se realizar estudos hidrológicos, hidráulicos, geológico-geotécnicos, de sedimentologia, caracterização dos rejeitos, dentre outros. A especificação de boas técnicas construtivas e de um adequado projeto de instrumentação também é essencial para garantir uma excelente performance das estruturas. A deficiência no atendimento a esses requisitos tem sido a causa de muitas rupturas de barragens e, mesmo para aquelas que não se rompem, muitas tem custo operacional elevado e requer mais atenção no tratamento das anomalias.


			Em um bom projeto de engenharia, as análises de estabilidade devem considerar todos os tipos de ruptura em função dos carregamentos impostos, bem como a verificação das referências propostas. Nesse sentido, os Fatores de Segurança não devem ser pré-definidos como sendo valores únicos e exatos. Na medida em que avaliar a estabilidade requer estar em conformidade com as incertezas de comportamento de cada material da estrutura, é necessário que sejam estabelecidas faixas de segurança, avaliadas caso a caso. 


			O método construtivo adotado pode potencializar alguns aspectos sobre os quais as incertezas são ainda maiores. Os critérios de projeto mais usuais originam-se de diretrizes para barragens convencionais, cujo método construtivo permite grande controle sobre o comportamento mecânico do material do maciço, além de elevada homogeneidade. Quanto maior a homogeneidade, maior a representatividade do monitoramento e, quanto mais controle perde-se em relação a esses dois parâmetros, em função do método construtivo e da variabilidade do material de construção, maior deve ser a faixa de segurança admissível. 


			O sistema de drenagem interna possui um papel essencial na estabilidade das barragens de solo, pois tem função de aliviar a subpressão, disciplinar o fluxo que é percolado pela estrutura da barragem a um destino seguro, além de evitar o carreamento de materiais finos que podem ocasionar problemas de erosão interna. Os projetos convencionais consideram, geralmente, a concepção de um filtro drenante vertical e do tapete drenante na fundação, com a utilização de materiais como brita e areia. Especificamente em barragens de rejeito, os tapetes drenantes suspensos sofrem recalques diferenciais no centro do vale, em relação às ombreiras. Sendo assim, quanto mais “encaixado” é o vale, maior é essa condição de subadensamento na região central do vale. Os valores de subadensamento podem chegar a 20 m/ano, no início das atividades de operação. Esse fator é bem relevante se considerado que o fluxo no tapete tende a se concentrar na zona central, devendo ser considerado como um critério de projeto para tapetes assentados sobre materiais propensos a recalques.


			Ainda em relação aos critérios para dimensionamento de drenagem interna, destaca-se a análise das curvas granulométricas de filtros e dos princípios de colmatação. As curvas granulométricas de um determinado material não são homogêneas e sofrem variação considerável, mesmo para materiais teoricamente bem definidos. A prática de realizar ensaios em três amostras de um material macroscopicamente “muito semelhante” resulta em valores de condutividade hidráulica com diferenças de até cinco vezes, entre as amostras. Dessa forma, considerar essa variação textural in loco tem é um diferencial na execução de projetos. Ainda, há que se considerar a colmatação física e química dos materiais, que conduzem a uma perda local da capacidade de escoamento nos drenos ao longo do tempo. Dessa forma, adotam-se fatores de redução nos critérios de desempenho utilizados para o dimensionamento de filtros e drenos, considerando esse fenômeno na situação de estabilidade de uma estrutura.


			A liquefação é um fenômeno que vem sendo pesquisado ao longo do tempo em função dos diversos eventos catastróficos que ocorreram no mundo, causando perdas de vidas humanas, enormes prejuízos econômicos e impactos ambientais irrecuperáveis. No contexto da mineração, a possibilidade de ocorrência da liquefação nos rejeitos granulares, quando saturados, é uma preocupação relevante que deve ser considerada na avaliação da segurança de barragens de rejeitos, principalmente quando associada às rupturas de barragens alteadas para montante ou construídas com a técnica de aterro hidráulico. A liquefação é um fenômeno que ocorre em solos granulares saturados quando submetidos a carregamentos suficientemente rápidos para produzir um grande acréscimo das poropressões com a consequente redução das tensões efetivas e da resistência ao cisalhamento. Pode ser ativada tanto por carregamentos dinâmicos, tais como aqueles provocados por terremotos, quanto por carregamentos estáticos, como, por exemplo, a construção de um dique de alteamento em uma barragem de rejeitos. As análises a serem efetuadas considerando esse fenômeno devem abordar a suscetibilidade à liquefação, o gatilho da liquefação e a estabilidade relativa à ruptura em fluxo por liquefação. 


			Uma boa prática desses estudos de liquefação compreende a metodologia que utiliza correlações entre valores de resistência à penetração de SPT e/ou CPT corrigidos e razões de resistência ao cisalhamento, obtidas pela retroanálise de casos históricos de ruptura por liquefação, e analisadas conjuntamente a resultados de ensaios triaxiais não drenados.


			Nesse sentido, é desejável que os projetos de barragens considerem, inclusive:


			

					Adequado tratamento de dados de leituras piezométricas, que devem considerar a leitura da pressão no interior do maciço;



					Realização de análises de estabilidade, considerando movimentos de massa além do deslizamento, tais como escoamento e expansão lateral, inclusive liquefação;



					Consideração de todos os instrumentos da estrutura na Carta de Risco, e não somente os da seção crítica;



					Estabelecimento da relação entre os níveis de prontidão (atenção, alerta e emergência) e as anomalias observadas na inspeção visual, como por exemplo, deficiências no sistema de drenagem superficial;



					Execução de ensaios para verificação dos parâmetros de resistência dos materiais que constituem a estrutura;



					Análises de estabilidade que considerem a deformação dos materiais e, no caso de fundações rochosas, a anisotropia e os ângulos de foliação;



					Influência da água subterrânea, principalmente na geração de subpressões;



					Forças de origem sísmica e danos induzidos por desmonte e escavações; e



					Influência de concentração de tensões induzidas devido às variações nos níveis dos reservatórios.



			


			Durante a construção de barragens, é primordial que haja supervisão especializada, principalmente na fase de tratamento de fundações e compactação de aterros. Mesmo quando os locais são devidamente investigados, durante as etapas de escavação, podem ser revelados aspectos que não foram devidamente considerados no projeto e, dessa forma, podem ser incorporados. É por esse motivo que se deve exigir a elaboração de projetos “As built”, contendo o diagrama de todas as etapas construtivas e desenhando todo o detalhamento da estrutura, pós-construção. Para o caso das estruturas já existentes, é comum a elaboração de projetos “As Is”.


			As estruturas alteadas pelo método de montante condicionam fortemente os aspectos de segurança de barragens. À medida que requerem uma fundação bem consolidada, principalmente nos reservatórios de rejeito, é essencial que seja garantida a resistência dessa camada antes da aplicação de sobrecargas. Sem um programa investigativo robusto e, principalmente, sem o acompanhamento das etapas de ocupação do reservatório ao longo dos anos, tem-se um alto risco associado a essa configuração. Aspectos como largura mínima de praia, borda livre mínima, sequenciamento de disposição de resíduos, detalhes de operação da estrutura extravasora, locais de descarga e controle de clarificação são itens primordiais que precisam ser detalhadamente observados e descritos.


			A ausência de um Manual de Operação que descreva os requisitos de operação considerados no projeto, no que diz respeito às rotinas de inspeção e tratamento de dados de instrumentação, faz com que a equipe de campo tenha que improvisar, sem o conhecimento adequado das premissas adotadas. Essa condição é de risco até mesmo para equipes capacitadas e treinadas. Em alguns casos, quem opera as barragens não possui qualificação adequada, e é importante que esteja preparado e capacitado para tal. Os modos de falha são, geralmente, iniciados em pequena magnitude, e a sua progressão ao longo prazo pode ser significativa.


			A dificuldade de obtenção de licenças ambientais nos prazos requeridos pode estar condicionada a aspectos no âmbito do empreendimento ou do relacionamento da empresa com os órgãos licenciadores. Atrasos na obtenção da licença também podem gerar situações de risco, principalmente na manutenção da borda livre dos reservatórios.


			Os Planos de Ação Emergencial – PAE são ferramentas de gestão com um teor altamente técnico, que objetiva assegurar padrões para medidas preventivas e corretivas, principalmente no tratamento de anomalias e dados de instrumentação. Os planos contextualizam todo o histórico construtivo da estrutura, contabilizado o que deve ser feito para prevenção de situações de risco. Além disso, estabelece os procedimentos a serem seguidos em situações de normalidade, atenção, alerta e emergência, estabelecendo as diretrizes para cada setor e profissional que atua no empreendimento. Com base no estudo de ruptura hipotética, define rotas de fuga e planos de evacuação, com o principal objetivo de salvaguardar vidas. O documento também apresenta o que deve ser considerado como estratégia de recuperação e reparação de danos, para o caso de rupturas. Os treinamentos e simulados de emergência são especificados como uma parte essencial do PAE, devendo ser realizados rotineiramente para que seja implantado em sua efetividade.


			Para a elaboração de estudos de ruptura hipotética (Dam Break), a modelagem da brecha e a quantificação dos percentuais de materiais contidos no reservatório são essenciais para uma mancha de propagação adequada. Deve-se verificar a natureza geotécnica dos materiais do reservatório e maciço, inclusive topografia, considerando todos os modos de falha passíveis de ocorrência. Dessa forma, será possível estimar o tempo, a velocidade, a altura e a abrangência da inundação, obtendo todos os requisitos para um plano de evacuação adequado, inclusive rotas de fuga e pontos de encontro. A elaboração de um PAE não pode ser simplesmente o cumprimento de um protocolo legislativo e precisa ser atualizado constantemente, monitorando todos os pontos que podem ser melhorados. Além disso, é necessário ter um cadastro atualizado da população que vive a jusante, principalmente considerando as particularidades de serem homens, mulheres, crianças, idosos ou deficientes. O bom relacionamento com a comunidade do entorno é essencial na implantação de um PAE.


			Todas as estruturas possuem uma vida útil e, ao final, devem contemplar os requisitos apresentados no Plano de Fechamento. Ao descomissionar a estrutura, paralisam-se as atividades de disposição de resíduos e captação de água, mas o monitoramento deve ser contínuo, assim como a garantia de estabilidade em face da incidência do regime pluviométrico da região, nascentes e drenagens. O Plano ainda pode considerar, por exemplo, a descaracterização da estrutura, que contempla técnicas de escavação ou tamponamento do reservatório, desmonte do maciço e recuperação das áreas degradadas. É essencial que o planejamento do fechamento seja realizado junto às etapas de projeto, construção e operação do empreendimento.


			Quando comparamos as estruturas de armazenamento de rejeitos e de contenção de água, inclusive para geração de energia elétrica, outro fator deve ser avaliado. Estatisticamente, as barragens de rejeito têm sido consideradas menos seguras, com a média de um caso de ruptura de barragens de rejeitos para mil casos de barragens de acumulação de água, sendo que, para as hidrelétricas, e frequência é 10 vezes menor, na proporção de um caso para 10 mil. As estruturas de rejeitos possuem uma metodologia construtiva que comporta alterações e sucessivos alteamentos ao longo dos anos e, em contrapartida, nas estruturas de água, esse prazo construtivo é curto, algo em torno de cinco anos. O longo prazo de construção é um desafio para a gestão de segurança de barragens de rejeito, mas não pode ser uma justificativa para que nada seja feito para ampliar a confiabilidade desse tipo de barragem. A responsabilidade da gestão precisa ser reavaliada no sentido de não ser atrelada somente ao final da hierarquia de produção. A segurança da barragem deve ser o objetivo principal da gestão, que deve ter autonomia para autorizar a realização de investimentos necessários à segurança da estrutura, no curto e longo prazo, com autoridade de parar a produção em casos críticos, mesmo que isso acarrete prejuízos à empresa. Nesse sentido, prover condições necessárias para o depósito dos rejeitos é secundário.


			O grande desafio no Brasil tem sido o que fazer com as barragens de rejeitos já construídas fora do padrão e que, ano a ano, tornam-se menos estáveis e com graus de risco inaceitáveis. Como fazer para desativar? Onde depositar o rejeito que será retirado do reservatório? Como ampliar o entendimento sobre novos processos e tecnologias? A análise do risco é essencial, assim como a devida gestão desses riscos
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			Generalidades


			O diagrama F-N é uma diretriz teórica para estimativa do número de fatalidades (N) em relação às probabilidades de falha de estruturas similares (F) de barragens, diques e encostas artificiais, em termos de probabilidade de ocorrência e consequências. Os critérios de aceitação de risco são diferentes em cada país, mas o senso comum é de que há baixa probabilidade de falha com um grande número de fatalidades, o que não significa que é inexistente, conforme Figura 1.


			Figura 1 – Relação de fatalidades e probabilidade de falhas 
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			Fonte: Lacasse (2019)


			Historicamente, os primeiros estudos relacionados a esses eventos foram realizados por Whitman em 1984, com a percepção da frequência e consequências de falhas de diferentes tipos de construção. A probabilidade anual de falha foi relacionada com as perdas de vida e os custos associados a essas perdas, para falhas em fundações, cavas, barragens e afins, sendo equacionados os critérios de risco em diferentes países (Figura 2). O risco de uma barragem romper nunca é zero, e estar vivo durante uma falha depende das condições de ocupação do vale de jusante e relações populacionais do quantitativo de homens, mulheres, crianças, idosos, deficientes, dentre outros. Segundo algumas estatísticas, a taxa de mortalidade da população, nas mais diversas causas, é elevada nos primeiros anos de vida (cerca de 1%), reduzindo entre os 5 e 15 anos para 10-4 e, retomando para 1% e até 10% entre os 20 e 80 anos. 


			Nesse sentido, para ampliar a noção do risco, é essencial que se tenham boas políticas de gestão de risco implantadas, principalmente com a avaliação do quantitativo populacional existente no vale de jusante e que trabalha dentro dos empreendimentos. Além disso, o entendimento técnico das estruturas associadas, bem como suas condições de projeto, operação, manutenção e monitoramento, com o delineamento com as legislações aplicáveis, é um fator determinante para o gerenciamento de segurança de barragens.


			Figura 2 – Probabilidade anual de falhas e suas consequências
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			Fonte: Whitman (1984)


			2.1 Projeto de barragens


			As questões relacionadas a projeto, construção, operação e manutenção de barragens são bem específicas e dependem de variáveis que devem ser exaustivamente analisadas e avaliadas ao longo da vida útil da estrutura.


			De uma forma geral, a princípio, a escolha do local onde haverá a implantação da estrutura é de fundamental importância. Os rejeitos são geralmente transportados em pasta, com grande percentual de água, e por meio de tubulações, para que possa se economicamente viável o caminhamento em longas distâncias a partir da planta. Tal situação oferece múltiplas possibilidades para escolha do local que, basicamente, deve possuir tamanho adequado para receber os rejeitos por um determinado tempo. As taxas de alteamento do barramento devem ser compatíveis com os volumes de rejeito produzidos, que são uma parcela da produtividade mineral de cada empreendimento.


			A investigação geológico-geotécnica é um conjunto de procedimentos de campo e laboratório que permitem identificar as características dos materiais que serão utilizados e estarão disponíveis para determinado projeto. Geralmente, feita por amostragem, deve ser bem especificada, para que sejam minimizadas as variáveis decorrentes da imensa diversidade dos tipos de solos e rochas, bem como das solicitações impostas. Por meio dos mapeamentos, das sondagens e dos ensaios de campo e de laboratório, é possível caracterizar os materiais em termos de composição e resistência, dentre outros fatores, obtendo parâmetros que permitem avaliar o comportamento a curto e longo prazo, e subsidiar os estudos na fase de elaboração de projetos. 


			Já́ na etapa da elaboração dos projetos, são feitas diversas simulações para obtenção de um design que objetive o maior aproveitamento dos recursos disponíveis, ao mesmo tempo que garanta a estabilidade da estrutura. Em todos os tipos de projeto, sejam eles conceituais, básicos e executivos, deve-se atentar para os critérios de estabilidade da estrutura, conforme o nível de estudos que deve ser elaborado. As simulações hidrológicas avaliam a influência das precipitações na área de projeto, assim como dos lençóis freáticos e das bacias de contribuição. Já as avaliações geológicas permitem o mapeamento da fundação e previsão dos tipos de tratamento que serão necessários para um melhor desempenho dos materiais, assim como a caracterização das potenciais jazidas de empréstimo. Complementar a essas atividades, têm-se os estudos geotécnicos, onde são estabelecidas as relações de todas as variáveis, no sentido de ter uma estrutura tecnicamente exequível, dentre os parâmetros de estabilidade necessários e as necessidades do projeto. Em paralelo, são avaliadas as necessidades de escavações, reforços estruturais, dispositivos de vertimento, drenagens internas e superficiais, instrumentação, dentre diversos outros fatores, dependentes da experiência, competência e comprometimento da projetista. É também na fase de projeto que são especificadas as diretrizes para construção e operação da estrutura. 


			Em geral, os rejeitos em polpa são transportados por uma tubulação ou, às vezes, em uma calha aberta, onde o fluxo pode ser causado apenas pela gravidade, exigindo que o local do descarte possa estar economicamente a alguma distância da planta de processamento, o que oferece uma escolha bastante ampla do local posição. O local selecionado deve ter tamanho adequado para que os rejeitos possam ser depositados durante toda a vida do represamento, com taxas seguras de subida do aterro e com um volume final para satisfazer o volume previsto de extração mineral. Há ainda sistemas de separação sólido-líquido, que constituem etapas de espessamento e filtragem do material, tornando o rejeito um material mais espesso antes mesmo da disposição.


			O sistema de drenagem interna é uma estrutura crítica e, muitas vezes, é negligenciada, resultando em superfícies freáticas elevadas no interior do maciço da barragem de rejeitos durante a operação. As ombreiras são extremamente sensíveis à variação dos níveis freáticos e, uma ascensão capilar acima da freática pode fazer com que os rejeitos nessa zona fiquem bem perto da saturação total. Essa condição pode produzir elevações inesperadas da freática, mesmo com pequenas taxas pluviométricas.


			A especificação adequada dos pontos de disposição dos rejeitos ao longo dos anos garantirá que o sistema seja mais estável em relação a falhas e desgastes, reduzindo os custos com manutenções e fazendo com que a água sobrenadante seja armazenada com segurança, garantindo uma borda livre segura. Essa condição é ainda mais importante durante os primeiros anos de operação, quando o material está sendo depositado na base do reservatório, que será a fundação dos depósitos subsequentes, para o caso de alteamentos por montante. Para as construções do tipo baias, os rejeitos devem sempre ser lançados nos pontos mais externos, distante do barramento, para que a água liberada seja direcionada para o centro e os alteamentos das paredes sejam mais seguros, mesmo no caso de se utilizar hidrociclones. Para os depósitos convencionais, a disposição deve considerar um comprimento de praia mínimo, ou seja, as porções de rejeito menos saturadas devem ser garantidas mais próximas ao barramento e os materiais mais finos e mais saturados, ao fundo do reservatório.


			O controle efetivo e o monitoramento do processo de construção em conformidade com as especificações de projeto, principalmente do dique de partida, permitem um maior controle da estabilidade em longo prazo dessas estruturas, em relação à estanqueidade do reservatório, drenagem adequada do filtro e controle da instrumentação.


			As barragens de rejeito, geralmente, têm uma vida útil significativa, em torno de 20 a 30 anos, mas o gerenciamento inadequado das condições de operação e manutenção pode reduzir esses valores drasticamente. Os procedimentos devem ser periodicamente revistos e adaptados às mudanças que ocorrem diariamente na estrutura. O gerenciamento de segurança de barragens é um processo que deve englobar um bom sistema de gestão de riscos, objetivando a redução de falhas e orientação para a tomada de decisões. A garantia de estabilidade das barragens é diretamente relacionada ao tipo de monitoramento que se utiliza, principalmente em relação à importância que é dada às inspeções visuais e aos dados de instrumentação.


			Robertson (2011) demonstra que a quantidade de rejeitos tem aumentado significativamente, em uma proporção de 10 vezes a cada 30 anos, o que significa que cada vez mais temos a necessidade de estruturas maiores, em um curto espaço de tempo. Em 1900 a capacidade diária de rejeitos era em torno de 100 toneladas por dia, tendo sido ampliada para mil em 1930, 10 mil em 1960, 100 mil em 2000 e, atualmente, com valores da ordem de 670 mil toneladas por dia. A estimativa é que, até 2030, seja da ordem de millhões de toneladas ao dia. Esse mesmo estudo aponta que a altura média das barragens dobra a cada 30 anos. Em 1900, era cerca de 30 m, sendo ampliada para 60 m em 1930, 120 m em 1960 e 240 em meados dos anos 2000.


			Índices de Fatores de Segurança adequados podem estar relacionados a um aumento de custo para manutenção da estrutura, portanto, um equilíbrio deve ser alcançado entre custo e segurança. A redução de riscos com uma boa relação custo x benefício envolve a definição dos níveis de risco aceitáveis, reduzindo os potenciais de falha e implantando procedimentos de gerenciamento satisfatórios. Como exemplo, abordagens para redução de riscos podem incluir melhorias estruturais na barragem, ampliação do sistema de monitoramento e manutenção, preparação de mapas de inundação e elaboração de procedimentos específicos de situações de emergência para operação de cada estrutura.


			Nas barragens de água, o volume aprisionado no reservatório, e até mesmo, o decorrente de uma inundação, possui uma parcela de escoamento e drenagem superior aos rejeitos que, quando liquefeitos, fluem pelo vale de jusante e deixam rastros difíceis de serem reparados. O peso próprio da mistura água + rejeito é bem elevado e, em velocidade, possui poder devastador considerável.


			As empresas projetistas e os consultores devem buscar o aperfeiçoamento constante de sua equipe, uma vez que é fundamental que haja conhecimento técnico aprofundado ao se estabelecer critérios de dimensionamento de uma barragem. Ter a atuação de profissionais com alto grau de especialização afeta diretamente na qualidade do produto desenvolvido, principalmente no que diz respeito à senioridade para estabelecer comparativos em projetos similares com materiais semelhantes. 


			A construção de barragens nem sempre consegue ser fiel ao especificado em projeto pelo fato de que há muitas variáveis associadas que requerem um acompanhamento de campo efetivo durante as etapas construtivas. Por se tratar de obras extensas, com um grande volume de materiais associados, torna-se impossível caracterizar esses materiais em sua plenitude na fase de elaboração dos estudos e projetos. Soma-se a esse fato que alguns projetos aguardam meses para serem executados, e as variáveis construtivas mudam com o passar do tempo. Por exemplo, ao realizar uma escavação obrigatória, pode-se deparar com um material geológico diferente do que foi amostrado e investigado, ou então, ao coletar os materiais especificados, percebe-se que os volumes disponíveis precisam ser revistos. Ainda, topograficamente, pode-se verificar em campo um eixo mais atrativo em função de uma nova disponibilidade de área, sendo até mesmo necessário revisar os estudos em função de uma nova necessidade de volumes e áreas. 


			Por esse motivo é importante que aconteça o Acompanhamento Técnico de Obra – ATO, por parte da empresa projetista, para que sejam avaliadas e emitidas as revisões de projeto necessárias para o bom andamento da construção, sem afetar a estabilidade da barragem. Esse acompanhamento deve ser feito por profissionais qualificados e integrantes de uma equipe multidisciplinar, que possuam pleno conhecimento dos estudos que foram realizados para a emissão dos projetos, podendo assim, atuar nas demandas especificas de cada etapa da implantação. Durante o acompanhamento de campo, são emitidos desenhos e especificações complementares que, ao final da obra, comporão a documentação de “As built” da estrutura. Garantir que um projeto está sendo executado conforme os requisitos estabelecidos nas avaliações e estudos técnicos prévios é fundamental para que a estrutura atinja os potenciais máximos de operação e segurança. 


			Os procedimentos de operação devem ser reavaliados periodicamente, na medida em que são obtidos dados dos instrumentos instalados na estrutura e que há alterações nos tipos de materiais lançados no reservatório, nos pontos de captação, na geometria dos barramentos, dentre outros. A avaliação das leituras de medidores de nível d’água, piezômetros e medidores de recalque permitem identificar potenciais problemas em decorrência da operação, direcionando a intervenção antes que a anomalia se agrave. Nesse sentido, também devem ser previstas inspeções visuais periódicas de segurança para coleta de dados e previsão das manutenções periódicas. Na operação de uma estrutura, é necessário que haja um grande comprometimento do empreendedor, no sentido de estar atento às alterações das solicitações de campo no decorrer do tempo, e atuar na redução dos potenciais gatilhos de instabilidade. 


			Os principais períodos de observação para as barragens de água são a construção da barragem (principalmente, em relação às condições in situ), o primeiro enchimento e o período de resposta do barramento ao enchimento inicial. A manutenção e os reparos se tornam mais importantes na medida em que as estruturas expostas, tais como vertedouros, envelhecem e se desgastam. Já nas barragens de rejeito, além o período construtivo da barragem e das condições in situ, é importante monitorar as características dos rejeitos que são produzidos na planta de beneficiamento, bem como a estrutura como um todo durante toda sua vida útil. O armazenamento de rejeitos deve considerar o mínimo de água aprisionada e, para isso, deve-se prever o bombeamento da água liberada à medida que o rejeito adensa. A água aprisionada entre os vazios do rejeito também deve ser considerada (água adsorvida) e, nesse caso, podem ser previstas camadas de drenagem durante a construção ou drenos profundos. Há diversos artigos e trabalhos publicados que mencionam o efeito químico da água na densidade dos rejeitos durante a sedimentação, além dos efeitos dos coloides na água. Vaughan (1999) verificou que a aplicação de vibrações de áudio durante a sedimentação pode aumentar a densidade dos depósitos.


			Por fim, e não menos importante, têm-se as questões associadas à fiscalização dos empreendimentos, que passa, basicamente, por critérios associados à elaboração do Plano de Ações Emergenciais (PAEBM, ou PAE) e do Plano de Segurança de Barragens (PSB). A depender do porte da estrutura, dos materiais comportados e do dano potencial associado, assim como outros itens dos sistemas de classificação, tem-se uma severidade maior ou menor nas ponderações a serem feitas nesse tipo de documentação. 


			2.2 Barragens de concreto


			As barragens de concreto, geralmente, são destinadas à acumulação de água e podem ser subdivididas em diferentes categorias, e as mais amplamente citadas são do tipo gravidade, contrafortes e em arco. Para as barragens gravidade, a condição de projeto é de que o peso próprio da estrutura deve ser tal para que resista ao momento atuante, no caso, a força da água que atua hidrostaticamente em sua face de montante. Para as barragens em contrafortes, a subpressão é aliviada para a menor base da estrutura, fazendo com que a força hidrostática sobre o paramento de montante seja perfeitamente equilibrada. Em contrapartida, os esforços de compressão aumentam sobre os contrafortes. Já as barragens em arco curvam-se na direção do fluxo de água, fazendo com que as pressões atuantes sejam transferidas para as ombreiras.


			2.3 Barragens de rejeito


			As barragens de rejeito são estruturas construídas com o objetivo de armazenar resíduos provenientes do beneficiamento do minério. Geralmente, são estruturas que utilizam solo compactado para construção do maciço ou, até mesmo, porções de rejeito, podendo apresentar núcleos mais argilosos, filtros e tapetes drenantes em areia, espaldares em enrocamento, revestimento de concreto ou geomembranas, e diversas outras tipologias. A altura, a inclinação e o comprimento são definidos no projeto geotécnico, que também verifica o posicionamento ideal para vertedouro, pontos de disposição de resíduos e estruturas de captação de água. Os sistemas de drenagem superficial geralmente contemplam canaletas, escadas e descida d’água, direcionando todo o fluxo para áreas fora da influência da barragem. A vida útil da barragem também pode ser planejada para que contemple alteamentos na estrutura, ampliando a capacidade de reserva de rejeitos na medida em que haja maior produtividade na planta.


			No caso das barragens construídas com o material proveniente da usina de beneficiamento, é importante que a água seja devidamente removida, o que pode acontecer por um processo de ciclonagem onde somente as partículas mais grossas são utilizadas para o barramento. O fato de o material granular ter maior permeabilidade faz com que a drenagem seja adequada e, os finos, que ainda possuem água aprisionada nos poros e são geotecnicamente mais instáveis, estejam em pontos mais distantes do maciço.


			No caso das barragens construídas e alteadas pelo método por montante, utilizando o rejeito como material construtivo, as partículas mais grossas devem estar próximas da crista, com a redução do tamanho das partículas ocorrendo na medida em que há o avanço da praia, levemente inclinada, para porções mais extremas do reservatório. Essa é também a condição ideal a ser observada no lançamento de rejeitos no interior do reservatório. Em ambos os casos, a ideia é que a água seja visível somente na lagoa, distante do barramento, para que a superfície freática seja a menor possível no maciço. 


			As variações de tamanho de partículas de rejeito durante o adensamento fazem com que o reservatório apresente comportamento anisotrópico em relação à permeabilidade. Ou seja, as linhas equipotenciais não serão totalmente verticalizadas, o que pode resultar em estimativas imprecisas da posição da freática medida por meio de piezômetros. O valor da permeabilidade varia consideravelmente com o adensamento, grau de saturação e, particularmente, com as tensões efetivas. Além disso, camadas de baixa permeabilidade podem produzir superfícies de fluxo bem diferentes do convencionalmente avaliado, sendo essencial para a estabilidade da barragem que a superfície freática seja o mais afastado possível do barramento.


			É importante ressaltar que cada barragem possui sua peculiaridade e é essencial uma boa base de investigação geotécnica para definição dos requisitos de fundação e dos materiais constituintes da estrutura. Nesse sentido, cada barragem possui um projeto único, com variáveis representativas de especificidade do local e propósito de armazenamento, que devem garantir a estabilidade da estrutura em curto e longo prazo.


			2.4 Barragens de aterro


			A denominação de barragens em aterro é comumente utilizada para estruturas que possuem a finalidade de contenção de água. Ainda que as barragens de rejeito também possam ser construídas em aterro, há uma sutil separação técnica entre os termos, uma vez que as barragens de aterro possuem uma finalidade lucrativa ao passo de que as barragens de rejeito, na maioria das vezes, são para armazenamento de rejeitos não aproveitados. A literatura clássica também define que as barragens de aterro são geralmente construídas em etapa única. Para questões relacionadas a sazonamento do maciço, drenagens, vertedouros e estruturas acessórias, valem as mesmas considerações feitas para as barragens de rejeito.


			2.5 Rejeitos arenosos e argilosos


			No caso específico dos rejeitos, geralmente, a divisão é realizada por areias não coesivas e lamas coesivas, conforme Foto 1. Os materiais são, geralmente, distintos em cor, sendo as areias de coloração mais cinza e a lama com coloração vermelha. As areias possuem um percentual elevado de silte e, as lamas, praticamente partículas argilosas, mas essa configuração varia a depender do tipo de depósito, processo de beneficiamento e características particulares de cada região. Ressalta-se que as lamas podem apresentar proporções de materiais convencionais de argila, ilita e caulinita, sendo esses últimos argilominerais que influenciam significativamente no comportamento geotécnico do material. Para os casos dos resíduos de minério de ferro, por exemplo, a lama possui alta densidade dos grãos, com baixa plasticidade e permeabilidade. 


			Enquanto os dois materiais na forma indeformada são facilmente de serem distintos com base nas propriedades medidas em laboratório, eles encontram-se, geralmente, misturados nos depósitos de rejeitos, sendo difícil particularizá-los sem uma boa técnica de caracterização. Uma das propriedades mais interessantes para o estudo do comportamento geotécnico dos materiais dispostos em reservatórios de rejeitos é a deformabilidade, sendo que a lama é mais mole e mais compressível (Figura 3), o que pode ser um fator central para o desencadeamento da liquefação nas areias.


			O processo de deposição dos rejeitos determina como areias e lama são distribuídas em área e profundidade. A Figura 4 ilustra esse processo de forma idealizada quando as areias são lançadas em uma praia acima da superfície da água, contendo água represada com lama em suspensão. O espigotamento deposita exclusivamente rejeitos arenosos na praia, enquanto predominantemente, a lama sedimenta-se em água represada a uma maior distância. Entre essas duas áreas, existe uma zona intermediária onde as areias e a lama se misturam, principalmente quando as areias estão sendo lançadas. Quando o lançamento da areia é temporariamente suspenso ou transferido para outros locais, camadas depositadas de lama acabam se intercalando com os materiais contidos nessa zona de materiais misturados. 


			Foto 1 – Rejeitos arenosos e lama. (a) areia; (b) lama remoldada e (c) corpo de prova de lama intacta 
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			Fonte: Morgenstern (2016)


			Figura 3 – Curvas típicas de adensamento para areias (cinza) e lamas (vermelha)
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			Fonte: Morgenstern (2016)


			Figura 4 – Processo idealizado de deposição de areias e lamas
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			Fonte: Morgenstern (2016)


			O processo de disposição real é dinâmico e em constante mutação. A localização da interface entre a praia e a água represada depende tanto da profundidade de água, que varia de acordo com as vazões de precipitação e de água escoada, como da quantidade de rejeitos atingindo naquele local a partir da tubulação de lançamento de descarga de areia, que é regularmente reposicionada. Assim, as dimensões das três zonas estão sempre mudando e, pelas mesmas razões, elas mudam em profundidade à medida que o material depositado aumenta. A água represada com lama em suspensão pode ser facilmente identificada por sua cor vermelha. A condição de livre drenagem dos rejeitos arenosos, quando utilizados para construção de maciços não pode ser prejudicada pela deposição de lamas de baixa permeabilidade, o que é garantido com a separação física e lançamento separado dos rejeitos arenosos e lama na porção mais a montante do reservatório.


			O controle da taxa de alteamento é fundamental para a estabilidade do processo, principalmente no caso de maciços sendo construídos por rejeito ciclonados e alteados por montante. As taxas ideias são dependentes de diversas características, principalmente de adensamento, mas devem estar dentro de uma faixa teórica de 0,4 a 1,0 m ao mês.


			2.6 Processos de espessamento e filtragem


			A separação sólido/líquido na mineração é uma etapa bem importante durante a separação de minerais, sendo um processo crítico que pode onerar o custo de disposição de resíduos e reduzir os lucros com venda mineral. De um modo geral, apenas com essa etapa, há um consumo energético que varia de 15 a 40% do total gasto em todas as etapas do beneficiamento. Esse processo tem por objetivo recuperar, preparar e desaguar, quando necessário, polpas, concentrados e rejeitos diversos e que sejam constantes na matéria principal que está em processo de preparo para que seja dada a continuidade ao procedimento em questão. Existem muitas formas de se promover uma eficiente separação sólido-líquido, e o melhor processo para cada caso depende das propriedades do rejeito.


			As operações unitárias de separação sólido-líquido predominantes nas usinas de beneficiamento de minérios são o peneiramento, a ciclonagem, a centrifugação, o espessamento, a filtragem, a evaporação e a secagem. A aplicação industrial de uma ou outra operação dependerá principalmente das características do minério e de avaliações técnicas e econômicas. Centrifugação, evaporação e secagem, muito empregadas no beneficiamento do caulim, por exemplo, não são aplicadas no minério de ferro. 


			Os espessadores são tanques que agrupam sedimentações ao longo do processo de separação sólido líquido, que é o processo de espessamento. A principal aplicação é quando se deseja recuperar água proveniente das polpas e podem ser utilizados diferentes tipos de espessadores no processo. Comumente, utiliza-se o espessamento como etapa preliminar de processos de flotação e moagem, sendo o grau de eficiência do espessamento medido em termos de viscosidade, densidade, temperatura e forma das partículas. As finalidades do espessamento são:


			

					Obter polpas mais adequadas e mais bem concentradas às etapas subsequentes;



					Possibilitar um descarte mais eficiente de rejeitos;



					Recuperar sólidos que são utilizados em etapas e processos hidrometalúrgicos; e



					Reutilizar a água gasta em processos industriais internos.



			


			No Brasil, os rejeitos de beneficiamento mineral são normalmente dispostos em forma de polpa em estruturas de contenção denominadas barragens. Em outros países, existe uma grande tendência para o adensamento dos rejeitos previamente a deposição. A disposição de rejeitos na forma de polpa de alta densidade, pastas minerais ou tortas, apresenta vantagens consideráveis e representa alternativas às práticas convencionais.


			A pasta mineral representa um estágio intermediário entre uma polpa de alta densidade e tortas, apresentando-se como um fluido homogêneo, no qual não ocorre segregação granulométrica das partículas e não apresenta drenagem significativa de água. Para a formação de pasta, é necessária uma proporção significativa de partículas finas (mínimo de 20% das partículas menores que 20μm). Uma torta é o resultado da operação de filtragem da polpa, sendo composta principalmente de partículas solidas, sem a presença de água livre.


			As plantas de filtragem consideram técnicas e métodos para geração de rejeitos com baixo teor de umidade, possibilitando a disposição em pilhas. Os filtros, geralmente, possuem elementos filtrantes cerâmicos que utilizam como força de filtração a diferença de pressão entre a atmosfera e o vácuo no interior das placas cerâmicas, onde essas possuem pequenos canais que permitem somente a passagem da água deixando em sua superfície a massa de rejeito aderida. A filtragem cerâmica consome cerca de 90% menos energia em relação à filtragem convencional a vácuo.


			No sistema convencional de disposição de rejeitos em polpa, o transporte até a barragem é realizado por gravidade ou por meio de bombeamento (bombas centrífugas). Sendo assim, é esperado que as frações mais grossas de sólidos fossem sedimentadas próximo ao ponto de lançamento e, a lama, direcionada para o fundo do reservatório. Dessa forma, a superfície não se solidifica totalmente, mesmo após vários anos.


			No sistema de disposição de rejeitos espessados, é feita uma preparação da polpa que a faz comportar-se como homogênea. O transporte até a área de disposição é realizado por bombas de deslocamento positivo e não ocorre a segregação das partículas, sendo que a água atinge a superfície por capilaridade e evapora. A superfície torna-se firme, compactada e pronta para ser recuperada.


			Na disposição de rejeitos após filtragem (na forma de tortas), é necessário o uso de caminhões ou transportadores de correia para o seu transporte e empilhamento.


			A demanda por sistemas eficientes de separação sólido-líquido nas operações de processamento mineral de rejeitos tem crescido nos últimos anos e a busca por sistemas de filtragem que permitam atingir baixo teor de umidade na torta, elevada produtividade e baixo consumo energético é cada vez maior na indústria mineral.


			De um modo geral, processos de disposição com espessamento e secagem requerem que o material seja espessado até a máxima densidade bombeável, uma vez que quanto maior a declividade, maior a drenagem e maior a evaporação. Já nos processos de filtragem, filtros do tipo tambor costumam ser eficientes para materiais com 50-60% de sólidos e filtros prensa para até 80% de sólidos.


			2.7 Legislação


			O sistema legislativo referente à Segurança de Barragens é constituído pelas leis elaboradas pelo Congresso Nacional e sancionadas pela Presidência da República.


			As leis nacionais são uma referência para os órgãos fiscalizadores, como no caso da Agência Nacional de Mineração – ANM (antigo DNPM) e Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM, no que diz respeito a normatização do gerenciamento de disposição de rejeitos e acumulação de água, sendo que a FEAM abrange somente no estado de Minas Gerais. As Deliberações Normativas do COPAM – Conselho Estadual de Política Ambiental são regionais, sendo aplicáveis a FEAM na regulação da disposição de rejeitos. Já as Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH são nacionais, aplicáveis em conformidade com as Leis Nacionais para água e rejeitos. As portarias do extinto DNPM e Resoluções ANM são nacionais e referem-se a rejeitos, sendo que para o gerenciamento das barragens de acumulação de água, têm-se as Deliberações Normativas Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e Agência Nacional de Águas – ANA, também em âmbito Nacional. Tabela 1 apresenta um descritivo da legislação vigente aplicada a barragens, de todas as tipologias.


			Tabela 1 – Legislação aplicada a barragens 
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			Fonte: elaborada pela autora
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			Gerenciamento de Risco e Falha


			A condição de perigo é uma situação com potencial para provocar danos humanos ou ambientais, sendo que o evento perigoso envolve um perigo e leva a consequências desastrosas. Já o risco, é a combinação da probabilidade de ocorrência e da consequência de um evento perigoso, sendo uma função da severidade e da frequência de uma dada situação. Em outras palavras, é a relação entre perigo e consequência, sendo perigo definido como a probabilidade temporal da ocorrência de uma ameaça e, consequência a composição de:


			

					Vulnerabilidade aos elementos de risco – V;



					Exposição dos elementos ao risco – E; e



					Utilidade ou valor do elemento de risco – U.



			


			Acionista de algumas das principais empresas de mineração do mundo, a Igreja da Inglaterra entrou com toda a sua força e prestígio no tema da segurança das barragens de rejeitos. A Igreja Anglicana enviou recentemente um completo questionário às principais companhias mineradoras do mundo exigindo transparência em relação aos depósitos de rejeitos sob responsabilidade de cada empresa. No questionário, a Igreja pede informações sobre quais desses depósitos estão ativos e qual é a classificação dessas estruturas em relação a diferentes “classes”, aparentemente seguindo as definições da CDA (Canadian Dam Association), que classifica o nível de risco associado a uma possível falha – incluindo vítimas humanas ou impactos ambientais significativos.


			O Chile é o maior produtor de cobre do mundo, além de ser um país onde a indústria de mineração é bastante avançada. Um dos avanços da mineração chilena aconteceu após o rompimento da barragem de El Cobre, em 1965, que deixou mais de 200 vítimas fatais. A ruptura aconteceu em decorrência de um terremoto, fenômeno bastante comum no Chile. Depois disso, proibiu-se a construção de barragens com alteamento por montante, considerando a vulnerabilidade dessas estruturas ante sismos de grande magnitude. A propósito, em relação construção de barragens de rejeito alteadas por montante, desde que sejam projetadas de acordo com os princípios geotécnicos básicos e que a construção e operação respeitem o projeto, são viáveis. Barragens de rejeito construídas por montante, com alto grau de confiabilidade e risco reduzido, existem, por exemplo, na Austrália e Canadá.
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